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Direito Administrativo

1.	 Noções gerais: conceito, fontes e objeto do Direito Administrativo..................................................................................... 57

2.	 Regime jurídico-administrativo e seus princípios fundamentais: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
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administraçã o pública federal.............................................................................................................................................. 183

Raciocínio Lógico

1.	 Proposições simples e compostas; conectivos lógicos tabelas-verdade; equivalências e negações; diagramas lógicos; 
sequências numéricas e figurativas...................................................................................................................................... 193

2.	 Quantificadores e implicações.............................................................................................................................................. 198

3.	 Quantificadores e implicações.............................................................................................................................................. 199

4.	 Lógica de argumentação: validade, inferências e conclusões............................................................................................... 201

5.	 Identificação de padrões e regularidades; resolução de problemas lógicos, matemáticos e combinatórios....................... 205
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13.	 Conciliações contábeis; controle interno e auditoria............................................................................................................ 284

14.	 Instrumentos de planejamento governamental: PPA, LDO e LOA........................................................................................ 286
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17.	 Controle patrimonial: tombamento, inventário, depreciaçã o, amortização e baixa de bens.............................................. 291

18.	 Noções de custos no setor público: sistemas de custos, custeio por absorção e custeio variável....................................... 297

19.	 Licitações e contratos administrativos conforme Lei Federal nº 14.133/2021: princıṕios, modalidades, fases, elaboraçã o 
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blica, soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo 
polıt́ico.................................................................................................................................................................................. 104

5.	 Organização político-administrativa da República Federativa do Brasil (Título II-CF/88): Direitos e garantias fundamentais: 
direitos e deveres individuais e coletivos (art. 5º), direitos sociais (arts. 6º a 11), direitos de nacionalidade, direitos 
polıt́icos e garantias constitucionais (habeas corpus, mandado de segurança, mandado de injunção, habeas data e ação 
popular); Aplicabilidade, eficácia e limitações aos direitos fundamentais........................................................................... 105

6.	 Organização do Estado (Título III – CF/88): entes federativos – União, Estados, Distrito Federal e Municípios –, autonomia 
e competências. Administração pública: princípios constitucionais expressos (legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência) e implícitos; regime jurıd́ico dos servidores públicos civis da União, autarquias e fundações 
públicas; responsabilidade civil do Estado; controle interno e externo da Administraçã o Pública..................................... 115
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11.	 Autonomia universitária (art. 207 da CF/88): liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o saber; integração 
entre ensino, pesquisa e extensão; papel das universidades públicas na efetivação dos direitos fundamentais e sociais.. 175

12.	 Controle de constitucionalidade: conceitos e modalidades (difuso e concentrado); Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
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Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

ANOTAÇÕES

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à co-
nhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou infor-
macional para transmitirem outros tipos de informação, como 
fofocas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de nove-
las, que não devem de modo algum serem inseridos como parte 
do estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos 
deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são tri-
viais quanto ao estudo.

QUESTÕES RELACIONADAS A FATOS POLÍTICOS, ECONÔ-
MICOS, SOCIAIS E CULTURAIS, NACIONAIS E INTERNA-

CIONAIS, OCORRIDOS A PARTIR DE 2020, DIVULGADOS 
NA MÍDIA LOCAL E/OU NACIONAL

ATUALIDADES
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 ▸ Definição
A língua é a expressão básica de um povo e, portanto, passa 

por diversas mudanças ao longo do tempo, como o contexto, a 
época, a região, a cultura, as necessidades e as vivências do gru-
po e de cada indivíduo nele inserido.

Essas mudanças na língua recebem o nome de variações ou 
variantes linguísticas. Elas consistem nas diversas formas de ex-
pressão de um idioma de um país, tendo em vista que a língua 
padrão de uma nação não é homogênea.

A construção do enunciado, a seleção das palavras e até 
mesmo a tonalidade da fala, entre outras características, são es-
tudados na análise de uma variação linguística.

Dessa forma, confira a seguir as diferentes variações linguís-
ticas existentes: 

 ▸ Variações sociais (diastráticas)
São diferenças no uso da língua relacionadas à posição so-

cial, faixa etária, nível de escolaridade, profissão, grupo cultural 
etc. Podem ser classificadas em dois grandes grupos. Por um 
lado, os jargões sociais ou culturais. Por outro lado, os jargões 
profissionais.

Jargões sociais ou culturais
São expressões, palavras ou gírias usadas por grupos sociais 

ou culturais, etários ou de convivência que compartilham práti-
cas sociais, costumes ou identidades específicas.

 ▪ Quem usa: jovens, praticantes de esportes, grupos 
culturais (como capoeiristas, skatistas, gamers, etc.), comu-
nidades online, etc.
 ▪ Finalidade: identidade de grupo, informalidade, 

pertencimento.
Ex.:
“Dar a caneta” (futebol): driblar o adversário passando 
a bola entre suas pernas.
“Dropou” (gamer): deixar ou abandonar algo, geral-
mente em contexto de jogos.
“Mandou bem”: elogio informal, bastante usado entre 
jovens

Esses jargões têm caráter informal, são muitas vezes passa-
geiros e refletem a cultura do grupo em que circulam.

VARIEDADES DE LINGUAGEM, TIPOS E GÊNEROS TEX-
TUAIS E ADEQUAÇÃ O DA LINGUAGEM AO CONTEXTO 

COMUNICATIVO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens.

Dicas práticas
 ▪ Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do tex-
to. Se possível, adicione também pensamentos e inferências 
próprias às anotações.
 ▪ Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de bus-

ca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.
 ▪ Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 

fonte de referências e datas.
 ▪ 4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos 

de opiniões.
 ▪ Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 

questões que esperam compreensão do texto aparecem 
com as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; 
segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as ques-
tões que esperam interpretação do texto aparecem com 
as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto 
permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando 
afirma que...

LEITURA, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS; 
INTERPRETAÇÃO E ANÁLISE TEXTUAL: IDENTIFICAÇÃO 

DO SENTIDO GLOBAL E DOS PRINCIPAIS TÓPICOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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Tais variações, conhecidas como regionalismos, são abun-
dantes no Brasil, não apenas entre regiões diferentes, mas 
também entre cidades e até mesmo bairros de um mesmo 
estado.

 ▸ Variações situacionais (diafásicas)
Por fim, também chamadas de variações estilísticas, refe-

rem-se à adequação da linguagem ao contexto da comunicação. 
Envolvem a escolha entre registros formais ou informais, depen-
dendo do ambiente, do interlocutor e do objetivo comunicativo.

A linguagem culta caracteriza-se pelo uso das normas gra-
maticais e por maior formalidade, sendo adequada a contextos 
como entrevistas de emprego, discursos públicos, petições jurí-
dicas etc.

Por outro lado, a linguagem coloquial é mais espontânea, in-
formal e descontraída, adequada a situações do cotidiano, como 
conversas entre amigos ou mensagens em aplicativos.

Exemplo de situação:
A forma de se comunicar em uma entrevista de emprego 
é naturalmente mais formal do que em uma conversa 
informal com amigos.

Dessa forma, essas variações consideram não apenas o lo-
cal e a ocasião, mas também as expectativas dos interlocutores 
envolvidos.

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na inter-
pretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre 
os componentes do texto, de modo que são independentes entre 
si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoe-
rente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou 
seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência 
diz respeito ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as 
ideias. 

 ▸ Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de 

conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser 
obtida a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfo-
ra (antecipa um componente).

ELEMENTOS DE SENTIDO: COERÊNCIA E PROGRESSÃ O 
TEMÁTICA; RELAÇÕ ES CONTEXTUAIS ENTRE PARTES 
DO TEXTO; INFORMAÇÕ ES EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS; 
INFERÊNCIAS VÁLIDAS; PRESSUPOSTOS E SUBENTEN-
DIDOS; ELEMENTOS DE ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO: 

RECURSOS DE COESÃO; PRONOMES E SUAS FUNÇÕ ES 
REFERENCIAIS; NEXOS E CONECTORES; ORGANIZAÇÃO 

DE PARÁGRAFOS E PROGRESSÃO TEMÁTICA

 ▸ Jargões profissionais
São termos técnicos usados por profissionais de áreas es-

pecíficas, com significados próprios dentro daquele campo de 
atuação.

 ▪ Quem usa: médicos, advogados, engenheiros, contadores, 
professores, etc.
 ▪ Finalidade: precisão técnica, comunicação especializada 

dentro da profissão.
Ex.:
“Passivo” (Contabilidade): representa as obrigações fi-
nanceiras da empresa, diferentemente do uso comum 
da palavra.
“Recesso forense” (Direito): período em que os prazos 
processuais estão suspensos.
“Anamnese” (Medicina):entrevista feita com o paciente 
para levantamento de seu histórico clínico.

Esses jargões têm uso restrito ao contexto profissional, são 
mais estáveis e fazem parte da linguagem técnica ou científica 
da área.

 ▸ Variações históricas (diacrônicas)
Estão relacionadas ao desenvolvimento da história. 

Determinadas expressões deixaram de existir, enquanto outras 
surgiram e se transformam com o passar dos anos.

Ex.:
Vocabulário: A palavra defluxo foi substituída, com o 
tempo, por resfriado; o uso da mesóclise era muito co-
mum no século XIX, tornou-se raro atualmente.
Grafia: as reformas ortográficas são bastante regula-
res, em 1911, uma das mudanças mais significativas foi 
a substituição do ph por f (pharmácia – farmácia). Em 
2009, o trema foi abolido em palavras como bilíngüe, 
que passou a ser escrita bilingue.

Já no que se refere às diferenças regionais, temos as varia-
ções geográficas (diatópicas)

 ▸ Variações geográficas (diatópicas)
Essa variante está relacionada à região em que é gerada, as-

sim como ocorre o português brasileiro e os usos que se fazem 
da língua portuguesa na Angola e em Portugal, denominadas 
regionalismo. No contexto nacional, especialmente no Brasil, as 
variações léxicas, de fonemas são abundantes. No interior de um 
estado elas também são recorrentes.

Ex.:
Abóbora, jerimum e moranga são variações regionais 
para o mesmo fruto.
Mandioca também pode ser chamada de macaxeira ou 
aipim, conforme a região.
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 ▸ Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como 

entre as normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 

Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo rei-
nante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias 
que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade 
onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os po-

deres foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
 ▪ Legislativa
 ▪ Administrativa
 ▪ Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
 ▪ Legislativo
 ▪ Executivo
 ▪ Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição
Redigir e organizar o 

regramento jurídico do 
Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por 
intermédio da interpretação e 

aplicação das leis.

NOÇÕES GERAIS: CONCEITO, FONTES E OBJETO DO DIREITO ADMINISTRATIVO

DIREITO ADMINISTRATIVO
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Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos 
de exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

tem-se como função atípica
desse poder, por ser típica do 

Poder Judiciário: O julgamento 
do Presidente da República por 

crime de responsabilidade.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 
Poder Legislativo: A edição de 
Medida Provisória pelo Chefe 

do Executivo.

tem-se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 
Executivo: Fazer licitação para 

realizar a aquisição de equipamentos 
utilizados em regime interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores 
modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que 
outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e 
importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando contemporane-
amente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe entre as pessoas 
administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a coletividade em 
geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

 ▪ Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.
 ▪ Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que co-

mandam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta 
os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio 
da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena 
a atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

 ▪ Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo 
sempre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre 
particulares, o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.
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Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 
 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; CONECTIVOS 
LÓGICOS TABELAS-VERDADE; EQUIVALÊNCIAS E NEGA-

ÇÕES; DIAGRAMAS LÓGICOS; SEQUÊNCIAS NUMÉRICAS 
E FIGURATIVAS

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
 ▪ p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é ver-

dadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.
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A – Custo corrente: Os ativos são reconhecidos pelos valores 
em caixa ou equivalentes de caixa, os quais teriam de ser pagos 
se esses ativos ou ativos equivalentes fossem adquiridos na data 
ou no período das demonstrações contábeis. Os passivos são re-
conhecidos pelos valores em caixa ou equivalentes de caixa, não 
descontados, que seriam necessários para liquidar a obrigação 
na data ou no período das demonstrações contábeis; 

B – Valor realizável: Os ativos são mantidos pelos valores em 
caixa ou equivalentes de caixa, os quais poderiam ser obtidos 
pela venda em uma forma ordenada. Os passivos são mantidos 
pelos valores em caixa e equivalentes de caixa, não descontados, 
que se espera seriam pagos para liquidar as correspondentes 
obrigações no curso normal das operações da Entidade; 

C – Valor presente: Os ativos são mantidos pelo valor presen-
te, descontado do fluxo futuro de entrada líquida de caixa que se 
espera seja gerado pelo item no curso normal das operações da 
Entidade. Os passivos são mantidos pelo valor presente, descon-
tado do fluxo futuro de saída líquida de caixa que se espera seja 
necessário para liquidar o passivo no curso normal das operações 
da Entidade; 

D – Valor justo: É o valor pelo qual um ativo pode ser trocado, 
ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras, dispostas a 
isso, em uma transação sem favorecimentos; e 

E – Atualização monetária: Os efeitos da alteração do poder 
aquisitivo da moeda nacional devem ser reconhecidos nos regis-
tros contábeis mediante o ajustamento da expressão formal dos 
valores dos componentes patrimoniais.

O Princípio da Competência
O Princípio da Competência determina que os efeitos das 

transações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a 
que se referem, independentemente do recebimento ou paga-
mento. Parágrafo único. O Princípio da Competência pressupõe 
a simultaneidade da confrontação de receitas e de despesas 
correlatas.

O Princípio da Prudência
O Princípio da Prudência determina a adoção do menor 

valor para os componentes do ativo e do maior para os do pas-
sivo, sempre que se apresentem alternativas igualmente válidas 
para a quantificação das mutações patrimoniais que alterem 
o Patrimônio Líquido.1

1 Fonte: www.portaldecontabilidade.com.br

Os Princípios de Contabilidade representam a essência das 
doutrinas e teorias relativas à Ciência da Contabilidade, conso-
ante o entendimento predominante nos universos científico e 
profissional.

Os princípios são aplicáveis à contabilidade no seu sentido 
mais amplo de ciência social, cujo objeto é o Patrimônio das 
Entidades.

São Princípios de Contabilidade:
1 – O da Entidade; 
2 – O da Continuidade; 
3 – O da Oportunidade; 
4 – O do Registro pelo Valor Original; 
5 – O da Competência; 
6 – O da Prudência.

O Princípio da Entidade
O Princípio da Entidade reconhece o Patrimônio como objeto 

da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessida-
de da diferenciação de um Patrimônio particular no universo dos 
patrimônios existentes, independentemente de pertencer a uma 
pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou instituição 
de qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos.

Por consequência, nesta acepção, o Patrimônio não se con-
funde com aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso de 
sociedade ou instituição.

O Princípio da Continuidade
O Princípio da Continuidade pressupõe que a Entidade con-

tinuará em operação no futuro e, portanto, a mensuração e a 
apresentação dos componentes do patrimônio levam em conta 
esta circunstância.

O Princípio da Oportunidade
O Princípio da Oportunidade refere-se ao processo de men-

suração e apresentação dos componentes patrimoniais para 
produzir informações íntegras e tempestivas.

O Princípio do Registro pelo Valor Original
O Princípio do Registro pelo Valor Original determina que 

os componentes do patrimônio devem ser inicialmente registra-
dos pelos valores originais das transações, expressos em moeda 
nacional.

Uma vez integrado ao patrimônio, os componentes patrimo-
niais, ativos e passivos, podem sofrer variações decorrentes dos 
seguintes fatores: 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DE CONTABILIDADE

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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eles, devendo se basear em relatórios financeiros para fins 
gerais para muitas das informações financeiras de que neces-
sitam. Consequentemente, eles são os principais usuários aos 
quais se destinam relatórios financeiros para fins gerais.  

1.6 – Contudo, relatórios financeiros para fins gerais não 
fornecem nem podem fornecer todas as informações de que 
necessitam investidores, credores por empréstimos e outros cre-
dores, existentes e potenciais. Esses usuários precisam considerar 
informações pertinentes de outras fontes, como, por exemplo, 
condições e expectativas econômicas gerais, eventos políticos e 
ambiente político e perspectivas do setor e da empresa. 

1.7 – Relatórios financeiros para fins gerais não se destinam 
a apresentar o valor da entidade que reporta, mas fornecem in-
formações para auxiliar investidores, credores por empréstimos 
e outros credores, existentes e potenciais, a estimar o valor da 
entidade que reporta. 

1.8 – Usuários primários individuais têm necessidades e 
desejos de informação diferentes e possivelmente conflitantes. 
Ao desenvolver as normas, busca-se fornecer um conjunto de 
informações que atenda às necessidades do maior número de 
principais usuários. Contudo, concentrar-se em necessidades de 
informação ordinárias não impede que a entidade que reporta 
inclua informações adicionais que sejam mais úteis para um sub-
conjunto específico de principais usuários. 

1.9 – A administração da entidade que reporta também 
está interessada em informações financeiras sobre a entidade. 
Contudo, a administração não precisa se basear em relatórios fi-
nanceiros para fins gerais, pois ela pode obter internamente as 
informações financeiras de que precisa. 

1.10 – Outras partes, como reguladores e o público em geral, 
que não investidores, credores por empréstimos e outros credo-
res, podem também considerar relatórios financeiros para fins 
gerais úteis. Contudo, esses relatórios não são direcionados es-
sencialmente a esses outros grupos. 

1.11 – Em grande medida, relatórios financeiros baseiam-se 
em estimativas, julgamentos e modelos e, não, em representa-
ções exatas. Esta Estrutura Conceitual estabelece os conceitos 
subjacentes a essas estimativas, julgamentos e modelos. Os 
conceitos são a meta que os responsáveis pela elaboração (pre-
paradores) de relatórios financeiros se esforçam por atingir. 
Como na maioria das metas, a visão desta Estrutura Conceitual 
de relatório financeiro ideal é improvável de ser atingida inte-
gralmente, ao menos não em curto prazo, pois leva tempo para 
compreender, aceitar e implementar novas formas de analisar 
transações e outros eventos. Contudo, estabelecer uma meta a 
ser atingida é essencial para que o relatório financeiro evolua de 
modo a melhorar a sua utilidade. 

Informações sobre recursos econômicos da entidade que 
reporta, reivindicações contra a entidade e alterações em re-
cursos e reivindicações 

 1.12 – Relatórios financeiros, para fins gerais, fornecem in-
formações sobre a posição financeira da entidade que reporta, as 
quais consistem em informações sobre os recursos econômicos 
da entidade e as reivindicações contra a entidade que reporta. 
Os relatórios financeiros fornecem ainda informações sobre os 
efeitos de transações e outros eventos que alteram os recursos 
econômicos e reivindicações da entidade que reporta. Ambos os 
tipos de informações fornecem dados úteis para decisões refe-
rentes à oferta de recursos à entidade. 

CAPÍTULO 1 – OBJETIVO DO RELATÓRIO 
FINANCEIRO PARA FINS GERAIS

Introdução 
1.1 – O objetivo do relatório financeiro para fins gerais forma a 

base desta Estrutura Conceitual. Outros aspectos desta Estrutura 
Conceitual – as características qualitativas de informações fi-
nanceiras úteis e a restrição de custo sobre tais informações, o 
conceito de entidade que reporta, elementos das demonstrações 
contábeis, reconhecimento e desreconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação – decorrem logicamente do objetivo. 

 
Objetivo, utilidade e limitações do relatório financeiro para 

fins gerais 
1.2 – O objetivo do relatório financeiro para fins gerais  é 

fornecer informações financeiras sobre a entidade que reporta 
que sejam úteis para investidores, credores por empréstimos e 
outros credores, existentes e potenciais, na tomada de decisões 
referente à oferta de recursos à entidade.  Essas decisões envol-
vem decisões sobre: 

(A) Comprar, vender ou manter instrumento de patrimônio 
e de dívida; 

(B) Conceber ou liquidar empréstimos ou outras formas de 
crédito; ou 

(C) Exercer direitos de votar ou de outro modo influenciar os 
atos da administração que afetam o uso dos recursos econômi-
cos da entidade. 

 
1.3 – As decisões descritas no item 1.2 dependem dos re-

tornos que os existentes e potenciais investidores, credores por 
empréstimos e outros credores esperam, por exemplo, dividen-
dos, pagamentos de principal e juros ou aumentos no preço de 
mercado. As expectativas dos investidores, credores por emprés-
timos e outros credores quanto aos retornos dependem de sua 
avaliação do valor, da época e da incerteza (perspectivas) de fu-
turos fluxos de entrada de caixa líquidos para a entidade e de 
sua avaliação da gestão de recursos da administração sobre os 
recursos econômicos da entidade. Investidores, credores por em-
préstimos e outros credores, existentes e potenciais, precisam de 
informações para ajudá-los a fazer essas avaliações. 

1.4 – Para fazer as avaliações descritas no item 1.3, os inves-
tidores, credores por empréstimos e outros credores, existentes 
e potenciais, precisam de informações sobre: 

(A) Os recursos econômicos da entidade, reivindicações con-
tra a entidade e alterações nesses recursos e reivindicações (ver 
itens de 1.12 a 1.21);

(B) A eficiência e eficácia da administração e do órgão de 
administração da entidade  no cumprimento de suas responsa-
bilidades sobre o uso dos recursos econômicos da entidade (ver 
itens 1.22 e 1.23). 

1.5 – Muitos investidores, credores por empréstimos e ou-
tros credores, existentes e potenciais, não podem exigir que as 
entidades que reportam forneçam informações diretamente a 

ESTRUTURA CONCEITUAL DA CONTABILIDADE 
APLICADA AO SETOR PÚBLICO; RECONHECIMENTO, 

MENSURAÇÃO E EVIDENCIAÇÃO
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